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RESUMO 

 
A questão da moradia tem sido constantemente discutida devido aos conflitos que 
dizem respeito a ocupações urbanas. Tal direito, apesar de elencado como 
fundamental, não é respeitado pelo Estado, que se omite em relação aos problemas 
habitacionais que atingem a população menos favorecida. Nesse sentido, o presente 
trabalho tem como objetivo trazer à baila, de forma crítica, a atuação do Estado e a 
sua consequente violação aos direitos e garantias fundamentais no que concerne ao 
direito à moradia que todo o ser humano possui. Como metodologia geral do 
trabalho adotou-se o método dialético, abordando-se uma lógica de pensamento 
aplicada à compreensão do processo histórico, das mudanças, dos conflitos sociais 
e da investigação da realidade (GIL, 1987, p. 28-33). A pesquisa aqui lançada foi 
feita no campo teórico, com pesquisas bibliográficas e documentais, tendo como 
base a realização de leituras e fichamentos. Dissertações, livros, artigos e 
documentários foram utilizados como referências básicas para a construção do 
texto. No mais, serviram a este trabalho decisões judiciais relevantes aos casos aqui 
retratados, bem como a Constituição Federal e leis infraconstitucionais.Na primeira 
parte abordar-se-á que o direito à moradia goza de proteção legal, principalmente, 
no âmbito do direito internacional. Em seguida, buscar-se-á analisar a atuação do 
Estado, no que tange ao acesso, de uma parte da população, à moradia. No último 
tópico, analisar-se-á os documentários, “Dandara: enquanto morar for privilégio, 
ocupar é um direito” e “Somos todos Pinheirinho”. Sob essa perspectiva, portanto, 
procurar-se-á esclarecer qual a melhor ou possível forma de resolver os conflitos 
enfrentados pelas populações menos favorecidas em relação ao seu acesso a 
moradia. Imperativo, assim, encontrar uma solução que não viole qualquer princípio 
e valor constitucional. 
 
Palavras-chave: Direito à Moradia. Direitos fundamentais. Direito e cinema. 
Dandara. Pinheirinho. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 

ABSTRACT 

 

The issue of housing has been constantly discussed because of the conflicts 
regarding to urban occupations. Such right, although depicted as fundamental, is not 
respected by the State, which denies the dwelling problems affecting the less favored 
population. In this sense, this work aims to bring to the fore, critically, the role of the 
State and the consequent violation of the rights and guarantees regarding to the right 
to housing that every human being has. As general methodology it was adopted the 
dialectical method, approaching a logical thinking that it was applied to the 
understanding of the historical process of change, social conflicts and investigation of 
reality (GIL, 1987, p. 28-33). This released research was made out from the 
theoretical field, with bibliographical and documentary research, based on the 
performance of readings and summaries. Dissertations, books, articles and 
documentaries were used as basal references for the development of the text. 
Moreover, we got some judicial decisions relevant for the reported cases, as well as 
the Federal Constitution and infraconstitucional laws. At the first of this work it will be 
addressed that the right to housing has legal protection, particularly in the context of 
international law. Then it will be analyzed the state action, in terms of access to 
housing for a specific slice of the population. At the last topic, we will analyze the 
following documentaries, "Dandara: while dwelling is a privilege, to break into it is a 
right" and "We are all Pinheirinho". From this perspective, therefore, it will be clarified 
the best available way to solve the conflicts faced by disadvantaged populations in 
relation to their access to housing. It's an obligation to find a solution that does not 
violate any constitutional principle and value. 
 
Keywords: Right to housing. Fundamental rights. Law and cinema. Dandara. 
Pinheirinho. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho monográfico tem como finalidade mostrar a 

preponderante necessidade de sobrelevação dos direitos fundamentais da pessoa 

humana como ponto de partida para lidar com questões que dizem respeito ao 

direito à moradia, especialmente, para as pessoas menos favorecidas. 

Para tanto, será feita uma abordagem histórica e conceitual sobre tal 

direito, bem como abordar a omissão do Estado diante de questões relativas à 

efetivação do direito de morar, com enfoque em dois documentários que 

mostram a realidade vivida por pessoas que lutam pelos seus direitos. 

A presente pesquisa se justifica pelo arbítrio estatal diante de questões 

concernentes ao direito de morar, considerando que nega direitos e garantias 

constantes na Constituição Federal, bem como nas declarações internacionais. Da 

mesma forma, o Estado, em algumas situações, não analisa as consequências 

advindas de um despejo, deixando famílias desamparadas de qualquer direito e à 

margem da garantia que a Carta Magna e demais ordenamentos lhe oferecem. 

 Como metodologia geral do trabalho adotou-se o método dialético, 

abordando-se uma lógica de pensamento aplicada à compreensão do processo 

histórico, das mudanças, dos conflitos sociais e da investigação da realidade (GIL, 

1987, p. 28-33). Para isso, será feito um estudo através de dois documentários, um 

deles é o caso da ocupação “Dandara” (Belo Horizonte), e o outro da comunidade do 

Pinheirinho (São José dos Campos), mostrando a realidade vivida por populações 

menos favorecidas no que diz respeito ao acesso à moradia.  

Assim sendo, a pesquisa aqui lançada será feita no campo teórico, com 

pesquisas bibliográficas e documentais, tendo como base a realização de leituras e 

fichamentos. Dissertações, livros, artigos e documentários (que podem ser 

encontrados na internet para uma melhor visão do tema proposto) foram utilizados 

como referências básicas para a construção do texto. No mais, serviram a este 

trabalho decisões judiciais relevantes aos casos aqui retratados, bem como a 

Constituição Federal e leis infraconstitucionais. 

Em linhas gerais, o direito à moradia encontra respaldo jurídico tanto na 

Constituição Federal vigente quanto em Tratados Internacionais, sendo tratado em 

todos, como um elemento essencial à dignidade humana. Porém, a efetivação de tal 

direito ainda continua encontrando barreiras para sua implementação. No contexto 
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habitacional brasileiro há uma série de fatores que revelam essa nítida questão de 

injustiça social, sendo a concentração de riquezas, marginalização e exclusão dos 

menos favorecidos os principais fatores dessa injustiça.  

Desta feita, no presente trabalho propõe-se a análise da carência da 

efetivação do direito à moradia, com enfoque em dois casos de ocupações que se 

deram no Estado brasileiro, com suas devidas peculiaridades e, principalmente, 

demonstrando a luta de tais seres humanos para a sua sobrevivência. 

Consoante as especialidades que o tema engendra, para a fiel e prática 

conclusão textual, o presente trabalho será dividido em três capítulos, aptos a 

proporcionar maior conhecimento sobre o objeto de estudo desta pesquisa, que se 

volta ao desenvolvimento da análise da posição tomada pelo Estado relativamente 

ao seu papel de garantidor dos direitos fundamentais da pessoa humana.  

No capítulo inicial, empreende-se a evolução histórica do direito à moradia, 

que evoluiu através dos tempos, tendo se tornado um direito social fundamental 

expresso na Constituição Federal de 1988. Além disso, foi reconhecido no âmbito 

supraestatal com a Declaração dos Direitos do Homem, em 1948 e foi seguido por 

diversos outros tratados internacionais. 

No decorrer da textualização, o capítulo seguinte aborda a análise do 

descaso, omissão, e ineficácia do Estado para promover e garantir o direito à 

moradia, levando-se em conta a dignidade da pessoa humana. Neste ínterim, como 

exemplo de ineficácia do Estado, mostrou-se a implementação do Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH), com o intuito de facilitar a aquisição da “casa 

própria” para a população de baixa renda. Verificou-se, porém, verificou-se que o 

SFH não cumpre seu papel social, pois acaba por beneficiar as classes com rendas 

mais altas do que aquelas com rendas mais baixas. 

Outro ponto trazido a lume, neste mesmo capítulo, é o déficit habitacional. Na 

realidade brasileira, pode se dizer que grande parte dos espaços que poderiam ser 

usados para construções habitacionais, encontram-se desocupados com o intuito de 

possibilitar-lhes valorização econômica. O que acaba acontecendo é o 

deslocamento da população de baixa renda para as áreas irregulares, pois a grande 

maioria não possui renda para a aquisição e muito menos para assumir um 

financiamento. 

No terceiro capítulo, para demonstrar esse deslocamento da população de 

baixa renda para áreas periféricas, e que isso existe na órbita nacional, faz-se uma 
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abordagem sobre os dois documentários suprarreferidos, nos quais foram visíveis as 

violações ao direito à moradia e da dignidade humana. 

Este, portanto é o contexto em que se insere a temática de estudo, e espera-

se com esse trabalho poder contribuir para um melhor entendimento e 

conscientização sobre o direito que nos é efetivamente garantido, porém o Estado 

não se mostra capaz de solucioná-lo de forma a respeitar os princípios fundamentais 

da pessoa humana. 



 

1 SOBRE O DIREITO DE MORAR NO BRASIL: PERSPECTIVAS HISTÓRICAS E 

CONCEITUAIS 

 

Antes de 1934, o modelo institucional visava, exclusivamente, ao regime da 

propriedade privada, isso porque ainda antes da primeira Constituição Imperial 

brasileira, houve dois fatos históricos que foram decisivos para o desenvolvimento 

deste regime. O primeiro fato histórico foi marcado durante o período republicano, a 

Revolução Pernambucana de 1817. Já o segundo fato histórico diz respeito à 

Constituição portuguesa de 1822. Na Constituição de 1891 o liberalismo norte-

americano se ampliou e trouxe uma diminuição da limitação sobre a propriedade 

individual. Em 1889, por meio do Ato de Proclamação do Governo Provisório, ou 

seja, da Proclamação da República, o referido documento enquadrou a propriedade 

a essa modalidade jurídica, sendo este um caráter absoluto e inalienável da pessoa 

humana. 

Em 1933, o princípio da função social da propriedade é manifestado através 

do projeto enviado pelo Governo Provisório à Assembleia Constituinte. A partir da 

Constituição de 1934, quando esse princípio foi inaugurado, o direito de propriedade 

passou por um processo de nova conceituação, pois devido ao seu forte caráter 

social, o interesse deixou de ser do indivíduo e começou a ser previsto como um 

benefício social de caráter coletivo.  

No que tange ao significado de função social, José Diniz de Moraes aduz que 

“o vocábulo ‘função’ vem do latim functio, functionis, que quer dizer trabalho, 

exercício, cumprimento, execução. Liga-se ao verbo latino fungi, que significa 

cumprir, executar, desempenhar uma função” (MORAES, 1999, p. 35). Pode-se 

dizer, já desde então, que o caráter absoluto e individualista da propriedade vem se 

tornando cada vez mais fraco, não obstante ainda presente. A autora Priscila 

Ferreira garante que a um certo momento surgiu a “necessidade de se impor à 

propriedade deveres sociais, pois esta não deve servir apenas aos interesses 

egoísticos do proprietário, mas sim, ser ordenada no interesse de todos” (BLANC, 

2012, p. 36). Sobre o assunto tal autora aduz que: 

 
A feição individual e exclusiva da propriedade privada era justificada por 
uma concepção de mundo individualista, onde interesse público e interesse 
individual encontram-se divorciados e excluem-se mutualmente. Entretanto, 
a partir do momento em que a evolução da sociedade conduz a um 
aumento da interdependência social, alguns interesses até então 
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considerados individuais, passam à condição de interesse coletivo, como é 
o caso da propriedade, que perde seu caráter individualístico e toma um 
caráter publístico (BLANC, 2012, p. 37). 
 

As quatro funções básicas do urbanismo – habitar, trabalhar, recrear e circular 

– são desenvolvidas pelo homem sobre a propriedade urbana; portanto, se a 

propriedade não se destinar a nenhuma dessas atividades não estará alcançando 

sua função social (BLANC, 2012, p. 37-9).  

O princípio da função social da propriedade, foi mantido na Constituição de 

1937, e na Constituição de 1946, o direito de propriedade constou como um dos 

direitos individuais, conforme o artigo 141, § 16, do mesmo diploma legal, determina 

que: “É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e justa 

indenização em dinheiro”. Dessa forma, o direito a propriedade passou a ser 

condicionado à perseguição do bem-estar social, com reflexos importantes em 

relação ao direito à moradia, conforme o artigo 147: “A lei poderá, com observância 

do disposto no artigo 141, § 16, promover a justa distribuição da propriedade, com 

igual oportunidade para todos”.  

Importante ressaltar, que naquele momento, o direito de propriedade estava 

sob os ditames dos direitos individuais e dos direitos econômicos, pois se 

encontrava ligado à principiologia da justiça social, momento em que havia uma 

conciliação entre a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho humano.  

A Constituição brasileira de 1967, positivada por outorga, marcou o direito de 

propriedade sob o interesse individual e o social, tratando-se desse direito no 

capítulo relativo aos direitos e garantias individuais, conforme o § 22 do artigo 150 e, 

no capítulo da Ordem Econômica e Social, na qual a propriedade era contornada 

pelo interesse social e coletivo, conforme o § 1º e 6º, do inciso III, do artigo 150 da 

Constituição de 1967.  

Ademais, com a regulamentação do Estatuto da Terra, Lei nº 4.504 de 30 de 

novembro de 1964, também se deu o encontro do interesse individual e social. Para 

o autor Sergio Iglesias Souza, o Estatuto da Terra “exerceu, como lei ordinária, 

papel fundamental de integrar a eficácia da norma constitucional com relação ao 

conteúdo positivado do direito de propriedade, notadamente quanto à sua função 

social” (SOUZA, 2013, p. 90). 
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O Estatuto da Terra apontou que a propriedade rural cumpriria a sua função 

social e ao mesmo tempo, durante o exercício da relação de domínio, fossem 

observadas questões como: a) favorecimento ao bem-estar dos proprietários e dos 

trabalhadores da terra, assim como de suas famílias; b) mantença de níveis 

satisfatórios de produtividade; c) assegurar a conservação dos recursos naturais; d) 

imposição de disposições legais e reguladoras das justas relações de trabalho entre 

os possuidores e os cultivadores da terra (BRASIL, 1964).  

Então, sendo observadas essas condições objetivas, e simultaneamente 

cumprindo com a intenção da norma constitucional, se tem a função social da terra, 

tendo o compromisso da propriedade rural com o interesse econômico e social se 

sobressaído ao mero interesse do proprietário. No Estatuto há uma observância 

quanto ao descumprimento das condições objetivas, a qual dá ensejo à 

desapropriação da propriedade por interesse social em face do descumprimento do 

princípio da função social.  

Diante da valorização da propriedade, verifica-se a sua relação com o direito 

à moradia. O direito à moradia caracterizado como interesse social, fez surgir 

variadas leis infraconstitucionais que apontam sobre o tema de acesso a moradia. 

Dentre as quais há a lei infraconstitucional que promove o sistema implantado pra 

facilitar a aquisição da casa própria. 

Na Constituição Federal de 1988, na sessão referente às considerações 

sobre o direito de propriedade (Título II, Capítulo I), artigo 5°, XXII, aduz que: “É 

garantido o direito de propriedade”. Neste momento a Constituição dispôs sobre o 

direito de propriedade com um interesse individual, sendo inviolável e essencial ao 

ser humano, a exemplo do que ocorre com o direito à vida, à liberdade, à igualdade 

e a segurança pessoal do indivíduo. 

Porém, a mesma Constituição cedeu espaço ao interesse social, pois o inciso 

XXIII, artigo 5º traz que: “A propriedade atenderá a sua função social”. A grande 

contribuição trazida pela Constituição de 1988 é o princípio da função social, porque 

o direito de propriedade passou a ser um direito fundamental condicionado a esse 

princípio. 

O Código Civil de 2002 estabeleceu em seu § 1º do artigo 1228 que o direito à 

propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas 

e sociais, de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em 

lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o 
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patrimônio histórico e artístico, bem como seja evitada a poluição do ar e das águas. 

Além disso, no § 2º do mesmo artigo, o direito de propriedade é limitado não só pela 

proibição de atos que não trazem ao proprietário qualquer comodidade, ou utilidade, 

como também se forem animados pela intenção de prejudicar outrem.  

Além desses dispositivos, há outros que falam sobre a limitação da 

propriedade.  

No mesmo diploma legal, Capítulo I do Título VII, onde fala sobre os 

Princípios Gerais da Atividade Econômica, verifica-se que a finalidade desta é 

propiciar a todos uma existência digna, de acordo com os ditames da justiça social. 

Para que essa finalidade seja concretizada, a Constituição elenca como princípios 

basilares, entre outros, a propriedade privada (artigo 170, II) e a função social da 

propriedade (artigo 170, III). Sobre o assunto, o autor Sergio Iglesias Souza 

preleciona que: 

 
É nesse contexto que a propriedade privada compõe a ordem econômica, 
sob um compromisso mais amplo, geral e menos individual, visto que 
deverá estar afinada com outros princípios para a concretização dessa 
tarefa, como é o caso da soberania nacional, da livre concorrência, da 
defesa do consumidor, da defesa do meio ambiente e em relação à redução 
das desigualdades regionais e sociais, consoante estabelecem os incisos 
I,IV,V, VI, VII do artigo. 170 (2013, p. 93). 
 

O direito à moradia sempre foi objeto de atenção do constituinte brasileiro, 

porém ainda não tinha sido incluído expressamente na Constituição. Foi então que, 

por meio da Emenda Constitucional 26, de 14 de fevereiro de 2000, o direito à 

moradia passou a integrar o rol de direitos constitucionais, sob o Capítulo II, como 

Direito Social, passando a ser previsto na redação do art. 6º da Constituição Federal 

o seguinte teor: “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 

a moradia, o lazer, segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. 

Sobre a inclusão do direito à moradia no rol dos direitos sociais, Sérgio 

Iglesias Souza elucida o seguinte: 

 
A sua inclusão como direito social no texto constitucional tem por objetivo a 
proteção da sociedade, mas visto com o objetivo de proteção, antes, do 
indivíduo. E, nesse caso, não se justifica a lesão desse direito a uma ou 
mais pessoas, ou apenas parte delas, sob o argumento de que o direito à 
moradia visa à proteção da função social e, nesse passo, estar-se-ia 
observando o seu regramento fundamental. Ao contrário, o objeto da norma 
constitucional é a preservação do direito do indivíduo à moradia, e em 
decorrência, atende-se a esse direito em benefício da sociedade (2013, p. 
103). 
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É importante salientar que o direito à moradia antes mesmo de incorporar no 

elenco de direitos sociais previstos no texto constitucional, por meio da promulgação 

da referida emenda, já era objeto de proteção pela Constituição Federal de 1988, 

por diversas razões. O autor Vitor de Andrade Monteiro traz em seu livro os 

principais documentos internacionais acerca do direito à moradia. Veja-se sobre a 

Declaração Universal dos Direitos dos Homens: 

 
O primeiro tratado internacional a promover o reconhecimento dos 
chamados direitos econômicos, sociais e culturais como direitos humanos e 
fundamentais foi a Declaração Universal dos Direitos do Homem, adotada e 
proclamada pela Resolução da Assembléia Geral 217-A, de 10 de 
dezembro de 1948, e decorrente dos trabalhos principiados com a Carta da 
ONU de 1945 (2015, p. 37). 
 

Tal tratado foi um marco para o reconhecimento da universalidade e da 

inerência dos direitos humanos, apontando que para a titularidade desses direitos 

essenciais, a simples condição humana já é o suficiente. 

Para Patrícia Marques Gazola, a Declaração Universal dos Direitos dos 

Homens possui vários direitos, sendo eles interdependentes e complementares: 

 
O texto da Declaração Universal dos Direitos do Homem contempla diversos 
direitos dessa natureza, inclusive o direito à moradia, de forma paralela, 
sem que haja uma hierarquia entre eles, devendo ser considerados como 
direitos interdependentes e complementares (GAZOLA, 2008, p. 35). 
 

Ademais, para dar uma maior garantia à existência digna do ser humano, a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos garantiu em seu rol, entre outros, o 

direito à habitação, dando ainda mais importância ao tema. Veja-se o disposto no 

artigo XXV, 1, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): 

 
Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a 
sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle 
(ONU, 1948).  
 

Segundo Vitor de Andrade Monteiro a previsão do direito à moradia ainda se 

apresentava de forma genérica. Veja-se: 

 
Observa-se que nesse estágio incipiente de criação de um sistema global 
de garantia dos direitos humanos, a previsão do direito à moradia ainda se 
apresentava de forma genérica, destituída de qualquer adjetivação, não 
havendo também disciplinamento dos termos a ser observados na 
efetivação desse direito. Com efeito, não havia balizas explícitas para sua 
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efetivação, mas tão somente a disposição de que a habilitação seria um 
direito de todos (MONTEIRO, 2015, p. 38). 

 

Tal autor ainda afirma que “todavia, essa constatação em nada ofusca a 

relevância desse diploma na proteção do direito à moradia adequada, uma vez que 

se caracteriza como o marco inicial da afirmação desse direito na ordem 

internacional” (MONTEIRO, 2015, p.39). Parece, nesse sentido, que fica cada vez 

mais claro que a proteção ao direito à moradia, mesmo de forma implícita, sempre 

teve respaldo para garantir a sua efetivação. 

A seguir, o direito à moradia foi expressamente reconhecido pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, como um dos direitos humanos, sendo ele um 

elemento essencial à dignidade humana.  

No entanto, o referido diploma internacional, apesar de sua importância na 

defesa dos direitos humanos, se manteve com pouca eficácia. Para Patrícia 

Marques Gazola, o que facilitou com essa situação foi o fato de os defensores do 

comunismo rejeitarem liberdades individuais, enquanto os adeptos do capitalismo 

nutriam grande desconfiança aos direitos sociais (GAZOLA, 2008, p. 36). 

Diante desse problema, e para garantir uma maior efetividade na defesa dos 

direitos humanos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos dividiu-se em dois 

pactos, o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional de 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC).  

O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), 

contudo, foi o que possuiu maior importância diante do conteúdo jurídico do direito à 

moradia, pois contribuiu para uma maior concretização dos direitos humanos. Este 

Pacto possui muita importância, porque foi o primeiro instrumento internacional a 

tratar do direito à moradia de forma expressa, e reconhece como direito de toda a 

pessoa a moradia adequada: 

 
Artigo 11, parágrafo 1º: Os Estados-partes no presente Pacto reconhecem o 
direito de toda pessoa a um nível de vida adequado para si próprio e para a 
sua família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequada, 
assim como uma melhoria contínua de suas condições de vida. Os Estado-
partes tomarão medidas apropriadas para assegurar a consecução desse 
direito, reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da 
cooperação internacional fundada no livre consentimento [grifo da autora] 
(ONU, 1966) 
 

Sobre o referido Pacto, Vitor de Andrade Monteito aduz que considerando que 

os órgãos competentes aprovaram o texto do Pacto Internacional sobre Direitos 
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Econômicos, Sociais e Culturais, fica nítido que o direito à moradia já fora objeto de 

proteção pela Constituição Federal brasileira desde a incorporação desse diploma 

internacional (MONTEITO, 2015, p. 66). 

É imprescindível analisar que a partir dessa disposição, restou reconhecido 

de forma expressa que o ser humano tem direito a uma moradia adequada, embora 

esse direito já fosse assegurado para garantir que a moradia respeitasse a 

dignidade humana. Assim afirma Vitor de Andrade Monteiro:  

 
O reconhecimento de que o ser humano tem direito a uma moradia 
adequada representou uma importante evolução na afirmação desse direito. 
Malgrado se reconheça que independentemente da expressa previsão do 
termo adequada, a noção de dignidade humana já exigia que o direito à 
moradia deveria ser assegurado com a garantia de um padrão mínimo de 
qualidade, o fato de ter sido feita menção expressa a essa adequação 
reforçou essa necessidade, tornando claro que o direito à moradia não se 
efetiva tão somente com quatro paredes e um teto (MONTEIRO, 2015, p. 
42). 
 

Ademais, a proteção do direito humano à moradia, além de ser prevista nos 

documentos internacionais citados, também foi protegida por outros tratados 

internacionais, como por exemplo, entre outros: a Convenção Americana de Direitos 

Humanos, conhecida como Pacto de São José da Costa Rica em 1969, no âmbito 

da Organização das Nações Unidas, a Convenção Sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra a Mulher, bem como a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, em 1965. 

Além disso, e antes da mencionada emenda, o direito à moradia já era 

reconhecido na Constituição Federal através de diversos dispositivos. Exemplo disso 

pode ser visto no artigo 7º, inciso IV, que prevê que é direito de todo trabalhador o 

recebimento de salário mínimo capaz de atender, dentre outras necessidades vitais 

básicas, àquelas relativas à moradia do trabalhador e de sua família. Outros 

exemplos são: o dispositivo 23, inciso IV, o mesmo atribui competência comum e 

não legislativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e os 

artigos 183 e 191 sobre o reconhecimento da usucapião especial urbana e rural. 

Diante disso, é notório verificar que o Estado tem obrigação e dever de 

garantir o direito à moradia, tanto em decorrência das normas internacionais de 

direitos humanos, como também em virtude da Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988, tendo como papel principal a promulgação e criação de leis que 

beneficiem, protejam e facilite o acesso à moradia. 
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Qualquer norma infraconstitucional que dificulte o acesso ou o exercício à 

moradia em virtude da disparidade em relação ao artigo 6º da Constituição Federal 

de 1988, viola não só o dever do Estado em garantir e efetivar o direito à moradia, 

mas também poderá ser tida como inconstitucional. É o que preleciona Sergio 

Iglesias de Souza: 

 
Logo, uma norma editada que desfavoreça o exercício à moradia, seja que 
o setor contratual regule, como financiamentos ou locações, ou ainda torne 
tais contratos excessivos a um ou ambos os contratantes, deverá ser 
reconhecida como inconstitucional, em princípio, pois, ainda que tenha sido 
aprovada regularmente e tenha obedecido às formalidades legais no 
momento de sua elaboração, o sistema apresentará incoerência lógica, pois 
haverá divórcio entre ela e a Constituição da República Federativa do Brasil 
no que atina ao seu conteúdo empírico (SOUZA, 2013, p. 211) 

 

Torna-se imperioso ressaltar que o direito à moradia tem tratamento 

específico tanto no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

quanto na Declaração Universal dos Direitos Humanos. No PIDESC, os Estados-

Partes têm a obrigação de promover e proteger o direito à moradia. Diante disso, é 

visível que o Estado assumiu um dever legal, perante as organizações 

internacionais, de proteger e efetivar o direito à moradia, não tendo a necessidade 

de que a norma constitucional determine sua efetivação. 

Para tanto, o intérprete tem que conhecer e consequentemente aplicar os 

pactos internacionais acerca dos direitos humanos. É o que preleciona André 

Carvalho: 

 
O posicionamento dos pactos internacionais acerca de direitos humanos 
ratificados pelo Brasil no mais alto escalão normativo, inclusive com a 
concordância a se submeter à jurisdição de tribunais internacionais em 
matéria de direitos humanos, implica o inafastável dever do interprete 
interno em conhecer esses diplomas e aplicá-los com observância à 
interpretação que vem sendo desenvolvida em sede internacional (2013, p. 
33). 
 

Assim, todos os poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário) tem o dever de 

promover e garantir os direitos humanos tratados nos pactos internacionais. Nessa 

toada, caso o Estado descumpra com a obrigação assumida, além de afrontar a 

Constituição, se responsabilizará internacionalmente. 

Acontece que, apesar de ser um princípio resguardado pela Constituição e 

por outras normas, o direito à moradia não está sendo levado a sério pelo Estado. 

As pessoas de baixa renda acabam não tendo lugar para morar. Desrespeitam-se, 
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assim, outros princípios essenciais a pessoa humana. Sobre o assunto, Ana Alice 

De Carli aduz que: 

 
A despeito de pensamentos contrários, o direito à moradia enfeixa mais do 
que um direito social, posto ser pressuposto para a realização de vários 
outros valores, tais como: a vida, a segurança, a saúde (física e mental), o 
trabalho, a educação, o pleno desenvolvimento e a cidadania, além de 
constituir um dos corolários da dignidade da pessoa humana, esta como 
norma propulsora de todos os sistemas sociais (normativo, econômico, 
social) (DE CARLI, 2009, p. 10). 
 

Também nesse sentido Sergio Iglesias Souza elucida que: 
 

De fato, há de se conceber o direito à moradia como elemento primacial do 
reconhecimento da dignidade da pessoa humana, já que a questão da 
dignidade, não obstante tratar-se de um valor espiritual e moral (aceito pela 
doutrina como princípio e para outros como postulado), também é instituto 
de proteção jurídica , daí o direito à moradia estar intimamente relacionado 
a outros direitos, já que, pelo fato de se morar sob um teto, em um local 
determinado, tem-se também direito a outros direitos, com o direito à vida 
privada, à intimidade, à honra, à imagem, ao sigilo de correspondência de 
sua residência, o segredo doméstico, ao sossego, à educação, à saúde, 
pois não há como admitir o exercício de um direito sem o outro, porquanto 
são tão essenciais que se unem em um só individuo, de forma que não se 
pode separá-los integralmente ou definitivamente. Não há como obter vida 
digna dentro de situações subumanas, como aquelas em que falta, por 
exemplo, saneamento básico. (SOUZA, 2013, p. 38). 
 

Ante a ineficácia do direito à moradia, no direito brasileiro, tem-se como 

consequência vários casos de ocupações de propriedades em várias metrópoles 

brasileiras, mais precisamente chamadas de favelas, comunidades ou invasões, que 

através de ações ajuizadas pelos “proprietários” dos terrenos abandonados, tais 

ocupantes acabam sendo forçados a deixar o local, momento em que são violados 

não só o direito à moradia de tais pessoas, como outros princípios fundamentais 

protegidos pela Constituição Federal. Verifica-se que, como essas ocupações não 

possuem previsões em lei, não podem ser consideradas ilegais (considerando o 

princípio da legalidade balizado pelo artigo 5º, II, da CF/88, que determina que a 

todos é permitido fazer tudo o que a norma não viola). Assim, é garantido que todos 

os brasileiros têm direito a fazer tais ocupações, para sua própria existência.  

Nessa toada, Ana Alice De Carli aduz que a moradia é um requisito essencial 

da personalidade, relatando que: 

 
Nesse contexto, a moradia, embora seja comumente alçada ao patamar de 
direito social, na verdade, consubstancia atributo essencial da 
personalidade, pois é no lócus doméstico que as pessoas desenvolvem seu 
caráter, dão seus primeiros passos rumo ao processo de crescimento 
espiritual, físico e intelectual. Enfim, é, primeiramente, no espaço do lar, 
concretizado num teto com paredes, portas, janelas, e banheiro, que o 
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indivíduo se sente protegido e seguro para iniciar o aprendizado da vida em 
relação. Em síntese, a capacidade de enfrentar o “mundo da vida” com 
segurança, autoconfiança e dignidade pressupõe a existência de uma 
moradia com qualidade (DE CARLI, 2009, p. 11-2).  
 

A respeito da personalidade, Sergio Iglesias de Souza afirma que: “A 

personalidade é um complexo de características interiores do indivíduo que se 

manifesta na coletividade ou no meio que o cerca, revelando seus atributos 

materiais e morais” (2013, p. 120). 

Nesse ínterim, uma pessoa não pode ser impedida de ter acesso a uma 

moradia habitável, ou ser privada de ter uma, tendo o Estado, direta ou 

indiretamente, o dever de garantir, defender e efetivar esse direito. Isso de acordo 

com o princípio da dignidade da pessoa humana, que em consonância com artigo 1º 

da CF/88, diz o seguinte: “a República Federativa do Brasil, formada pela união 

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em estado 

democrático de direito e tem como fundamentos: [...] III – a dignidade da pessoa 

humana” [grifo da autora]. Por essa razão, é obrigação de um Estado Democrático 

de Direito garantir o exercício de direitos sociais e individuais. 

Nesse sentido, importa ressaltar que a carência de efetividade do direito à 

moradia não pode ser atribuída à ausência de normas, pois elas existem e estão 

prontas para a sua total concretização. O que parece acontecer é a questão do 

Estado ter outras prioridades, bem como fazer escolhas que não resolvam de fato o 

conflito, o que será explorado no capítulo que segue. 



 
 

2 DIGNIDADE PARA QUE(M)? DESCASO, OMISSÃO E INEFICÁCIA DO ESTADO 

NA IMPLEMENTAÇÃO DO DIREITO À MORADIA NO BRASIL 

 

Primeiramente, cumpre destacar que o fundamento do direito a moradia 

encontra-se respaldo em variadas normas vigentes, onde é assegurado o direito a 

ela. 

Além disso, como anteriormente referido, o direito à moradia vem 

demonstrado de outra forma na Constituição de 1988, que, em seu artigo 1º, III, cita 

como princípio fundamental, dentre outros, o da dignidade da pessoa humana: “A 

República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 

tem como fundamentos: I- a soberania; II- a cidadania; III- a dignidade da pessoa 

humana; IV- os valores sociais do trabalho e livre-iniciativa e V- o pluralismo político. 

A dignidade humana também foi reconhecida pela Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, adotada e proclamada pela Resolução da Assembleia Geral 

217-A, de 10 de dezembro de 1948, além de ser reconhecida por outros tratados e 

convênios internacionais e muitos textos constitucionais. Para Vitor de Andrade 

Monteiro, a Declaração dos Direitos do Homem teve muita importância no 

reconhecimento dos direitos humanos, pois aduz que:  

 
Esta representa momento fundamental no reconhecimento dos direitos 
humanos em nível internacional. Pode-se afirmar que este documento 
histórico vem a reconhecer que o homem, independentemente de qualquer 
circunstância inata ou superveniente, é sujeito de direitos básicos, iguais e 
inalienáveis, decorrentes de sua dignidade e de seu valor como pessoa” 
(MONTEIRO, 2015, p. 23). 
 

A dignidade humana é tratada na referida Declaração, da seguinte forma: “a 

liberdade, a justiça e a paz no mundo têm por base o reconhecimento da dignidade 

intrínseca e dos direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 

humana”. 

Da mesma forma é estabelecida no Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos, o qual reporta ao preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e reconhece que tais direitos derivam da dignidade inerente à pessoa 

humana.  

O PIDESC possui muita importância, pois reconheceu o direito à moradia 

como elemento inerente à dignidade humana. Em seu preâmbulo aponta que: “o 
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ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria, não pode ser realizado a 

menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de seus direitos 

econômicos sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e políticos”. 

Ademais, foi reconhecida uma relação íntima entre a dignidade da pessoa 

humana e o direito à moradia adequada quando o Comitê de Direitos Sociais, 

Econômicos e Culturais da Organização das Nações Unidas, observação nº 4, artigo 

7º, trouxe que: “o direito à moradia é integralmente vinculado a outros direitos 

humanos e a princípios fundamentais sobre os quais a Convenção é baseada”. 

Nota-se que a concepção de dignidade da pessoa humana está 

completamente relacionada com a noção de um mínimo existencial, pois as duas 

noções se complementam: um é pressuposto existencial do outro. Pode-se dizer que 

sem o mínimo existencial, não é possível visualizar a dignidade da pessoa humana. 

Além disso, é correto afirmar que nenhuma interpretação da norma jurídica pode 

estar dissociada da proteção de um mínimo existencial humano. 

O direito de ter uma moradia digna tem o mesmo grau de importância dos 

direitos à vida e à saúde, assim como todos os direitos sociais, pois a defesa da 

dignidade humana é a base para entender a natureza dos direitos sociais. Então, 

não se pode dizer que um indivíduo que vaga pelas ruas tem uma vida digna, 

porque o direito à moradia é uma necessidade primária do indivíduo.  

A autora Loreci Gottschalk Nolasco afirma que o direito à moradia é: 

 
[...] um direito natural do indivíduo, indispensável à proteção da vida, da 
liberdade, em qualquer parte o homem procurou e construiu o seu abrigo, 
seja numa caverna, na copa de uma árvore, nos buracos das penhas e, até 
mesmo, no gelo, protegendo-se das intempéries e dos predadores” (2008, 
p. 87-8). 
 

O homem, em seu estado natural, sempre procurou um abrigo e se 

estabeleceu em algum lugar para garantir uma vida digna. No entanto, com o passar 

do tempo, foi aumentando a população e reduzindo o espaço livre, o que diminuiu a 

potencialidade do exercício da moradia. Contudo, não ocorreu somente a diminuição 

do exercício de morar como também a extinção para a população menos favorecida, 

que, por exemplo, passou a morar embaixo de pontes e nas calçadas. 

Sobre o exercício da moradia, Loreci Nolasco afirma que se trata de um 

direito erga omnes. Veja-se: 

 
O direito à moradia consiste na posse exclusiva e, com duração razoável, 
de um espaço onde se tenha proteção contra a intempérie e, com resguardo 
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da intimidade, as condições para a prática dos atos elementares da vida: 
alimentação, repouso, higiene, reprodução, comunhão. Trata-se de direito 
erga omnes (NOLASCO, 2008, p. 88). 
 

Diante disso, pode-se afirmar que a moradia constitui-se em um lugar íntimo e 

único do ser humano, local privilegiado escolhido pelo próprio homem para se 

alimentar, descansar, bem como efetivar a intimidade e a sociabilidade da família. 

O Estado Democrático de Direito tem como uma de suas bases o princípio da 

dignidade da pessoa humana, e assume, diante disso, importância, porque exige a 

implementação de um programa, o que acaba comprometendo todo o exercício da 

atividade econômica e social em sentido amplo.  

Desta forma, como o Estado Democrático de Direito tem como um de seus 

objetivos fundamentais construir uma sociedade livre, justa e solidária (artigo 3º, 

inciso I, CF/88), cabe a ele a função de desenvolver e efetivar a ordem econômica, a 

fim de não tornar a Constituição Federal sem valor, e tornando-a eficaz com a 

promoção da igualdade entre os brasileiros. 

A dignidade humana, é assim, um dos fundamentos da República Federativa 

do Brasil e consequentemente, dever do Estado em não só legislar e aplicar as leis, 

mas sim, também, programar e executar as políticas nacionais por meio de 

execução de políticas públicas, urbana e habitacional, para proteger a população no 

que diz respeito a promoção do direito de morar. 

Segundo Nelson Saule Júnior e Maria Elena Rodriguez, tal obrigação do 

Estado em relação ao direito à moradia possuem dois aspectos, um de caráter 

imediato e outro de caráter mediato. Veja-se: 

 
Um de caráter imediato de impedir a regressidade do direito à moradia, de 
impedir medidas e ações que dificultem ou impossibilitem o exercício do 
direito à moradia. Por exemplo, de impedir a existência de um sistema e 
uma política habitacional que acarrete a exclusão e medidas 
discriminatórias de impedimento de acesso ao direito à moradia para uma 
grande parcela da população, como de fato tem sido, infelizmente, o papel 
do sistema financeiro da habitação brasileiro, sendo obrigatório, portanto, a 
reformulação desse sistema. O outro aspecto [...] é de intervir e 
regulamentar as atividades do setor privado referente à política habitacional, 
como a regulamentação do uso e acesso à propriedade imobiliária, em 
especial, a urbana, de modo que atenda a função social, regulamentar o 
mercado de terra, dispor sobre programas de financiamento de habitação e 
interesse social, promover programas de urbanização e regularização 
fundiária nos assentamentos informais de modo a promover a integração 
social e territorial das comunidades carentes que vivem nestes 
assentamentos (SAULE JÚNIOR; RODRIGUEZ, 2002, p. 111-2). 
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Verifica-se então que é preciso que os responsáveis pela ordem 

constitucional sejam cientes que o Estado brasileiro tem a obrigação de promover e 

proteger os brasileiros para que não sejam atingidos pela falta de moradia. 

No que se refere à distribuição de competências legislativas para tratar sobre 

o assunto abordado no presente trabalho, a Constituição Federal atribui à União o 

encargo de, privativamente, legislar sobre direito civil (disciplina que abrange o 

direito de propriedade) e desapropriação (instituto principal na limitação do direito de 

propriedade) – conforme disposição do artigo 22, incisos I e II, da Carta Magna. 

Logo, tem-se centralizado na União a fonte de normas gerais sobre a matéria.  

Tais mandamentos constitucionais, contudo, não eximem Estados, Distrito 

Federal e Municípios da responsabilidade de colaborar na efetivação e promoção do 

direito à moradia. Isso porque é competência comum de todos os entes federados 

(aí incluindo a própria União) “promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico”, conforme preceitua 

o artigo 23, inciso IX, da carta constitucional.  

Cabe, assim, a todas as esferas o dever de colaborar na reestruturação, 

replanejamento e reordenamento das políticas públicas voltadas à moradia e 

habitação. 

Inclusive, no que se refere à (falta de) tratamento dispensado pela União, 

destaca-se a necessidade de organização do já existente Sistema Financeiro 

Brasileiro, para fins de estabelecimento de novas metas de acesso aos 

financiamentos, para assim, garantir que o direito humano à habitação seja 

cumprido. 

Isso porque o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) – também estruturado 

pela União – tem sido ineficaz na implementação do direito à moradia, considerando 

que, ao final, acabou por servir apenas às classes que teriam condições de acesso à 

moradia por suas próprias forças.  

Sobre o SFH, tem-se que tal foi instituído pela Lei Federal nº 4.380, de 21 de 

agosto de 1964, promulgada pelo então Presidente da República Castello Branco. A 

mesma lei criou ainda, a correção monetária nos contratos imobiliários, o Banco 

Nacional de Habitação e as Sociedades e Créditos Imobiliários. 

O SFH tem como objetivo principal, a facilitação à aquisição da “casa própria” 

para a população de baixa renda e à classe média, vinculada à variação e seus 
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salários, não excedendo a variação do salário mínimo e não ultrapassando a um 

terço da renda familiar dos mutuários. 

No caso, os mutuários devolveriam aos cofres públicos dos agentes 

financeiros, os valores emprestados, em forma de prestações, devidamente 

corrigidas. 

Com efeito, por um longo tempo, o SFH foi procurado pela população que 

buscava um financiamento para a aquisição de sua moradia, tendo um crescente 

número de construções e de novos adquirentes de unidades residenciais com 

financiamentos obtidos pelas empresas que observavam a sistemática do Plano 

Nacional de Habitação e do SFH. 

Ocorre que a economia nacional foi guerreada com continuadas crises 

econômicas, em consequência de seguidos e sucessivos planos econômicos 

lançados, que desajustaram o sistema, provocando injustiça social, causando 

prejuízos ás classes mais baixas e beneficiando classes sociais privilegiadas, que se 

aproveitaram da incapacidade gerencial da Administração Pública. Tudo isso 

resultou em uma correção das parcelas, ou seja, no aumento destas, em desacordo 

com o aumento salarial, o que acabou resultando no aumento da inadimplência. 

Nesse sentido, verifica-se que o SFH não cumpriu seu papel social, pois 

acabou por beneficiar as classes com rendas mais altas do que aquelas com rendas 

mais baixas (abaixo de três salários mínimos).  

A partir desse momento, a população menos favorecida se encontrou em uma 

situação muito difícil, pois tinham que optar em cortar gastos, até mesmo na 

alimentação e utensílios básicos ou tentar pagar as prestações do financiamento em 

dia, porque, caso contrário, perderiam o imóvel. 

As décadas de 1970 e 1980 ficaram marcadas pelo aumento da proliferação 

do que Vitor Monteiro chama de “moradia subnormal”. Nesse sentido: 

 
O crescimento desenfreado das ocupações ilegais durante as décadas de 
70 e 80 se confunde com o verdadeiro colapso do sistema de crédito 
habitacional. Esse período ficou fortemente marcado pela proliferação da 
moradia subnormal e coincide com a extinção do Banco Nacional de 
Habitação – ocorrida em 22 de novembro de 1986 – e com o agravamento 
da crise econômica. Isso obrigou considerável parcela da população a 
manter-se instalada em zonas periféricas, insalubres e sem infraestrutura 
(MONTEIRO, 2015, p. 132). 
 

Logo em seguida, ocorreu a expressa inclusão do direito à moradia na 

Constituição Brasileira de 1988, o que representou um grande avanço, porém, esse 
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direito já havia sido objeto de reconhecimento pela Constituição e pelos Tratados 

Internacionais. 

Contudo, é possível notar que a inclusão do direito à moradia desassociada 

de uma política habitacional efetiva, concreta e viável, contribui pouco para a 

solução desse grave problema social (MONTEIRO, 2015, p. 133). 

No tocante à política habitacional brasileira, continuou-se uma busca para 

promover uma regulação das relações jurídicas decorrentes do Sistema Financeiro 

de Habitação, sendo criadas diversas normas, como leis, decretos, portarias, 

medidas provisórias, recomendações do Banco Central, entre outras. Gerou-se, 

assim, “um verdadeiro emaranhado normativo que alterou significativamente o 

sistema, dificultando bastante sua compreensão e a consequente execução” 

(MONTEIRO, 2015, p. 133). 

É possível analisar que o complexo sistema normativo que visa a proteção e 

regulação do Sistema Financeiro de Habitação não é suficiente para que haja um 

equilíbrio na relação contratual habitacional, e com isso uma garantia ao direito à 

moradia. Tudo isso, devido ao fato da frequente ocorrência de descompasso entre o 

salário do mutuário e os índices de correção que incidem sobre as parcelas 

contraídas, tendo o mutuário a impossibilidade de acompanhar os valores das 

prestações e muito menos acabar com a dívida, o que acaba ocorrendo na perda do 

imóvel. 

Constata-se, portanto, que não obstante tenha o Sistema Financeiro de 

Habitação viabilizado um expressivo número de unidades habitacionais, ele não se 

mostrou eficiente para conter o crescimento do déficit habitacional no Brasil 

(MONTEIRO, 2015, p. 135). 

Nessa toada, é importante frisar que há diferença, no ordenamento jurídico 

brasileiro, entre direito à moradia e direito à habitação, embora sejam utilizadas 

algumas vezes como termos sinônimos e possuam como finalidade a preservação 

ou exercício de ficar, de viver, ou de morar.  

Para Sérgio Iglesias Nunes de Souza, a identidade natural dos termos 

“moradia” e “habitação” surgem no contexto da lei, através do ponto que todo ser 

humano precisa morar, necessariamente, em determinado local (2013, p. 118). 

Note-se que o sentido da lei não aponta somente que alguém habite um lugar, e sim 

que também exerça o seu direito à moradia, de forma digna. É o que aponta o artigo 

1.414 do Código Civil, quando da regulação do direito real de uso: “Quando o uso 
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consistir no direito de habitar gratuitamente casa alheia, o titular deste direito não a 

pode alugar, nem emprestar, mas simplesmente ocupá-la com sua família”. 

Contudo é importante distinguir tais conceitos, pois o direito à moradia possui 

um cunho extrapatrimonial, enquanto o direito à habitação detém um cunho 

patrimonial. Veja-se o que autor Vitor de Andrade Monteiro aduz sobre a noção de 

habitação: 

 
Sob uma primeira perspectiva, essa relação entre o indivíduo e o local pode 
ser conceituada como uma forma de permissão conferida à alguém para 
desenvolver os atos da vida civil em um lugar determinado. Nessa ótica, o 
elemento volitivo que vincula a pessoa a determinado local pode ter caráter 
meramente temporário, provisório. A relação firmada é puramente de fato, e 
pode ser extinta ou renunciada a qualquer tempo. Tem-se, aqui, a noção de 
habitação (2015, p. 25). 
 

O mesmo autor destaca que o direito à moradia, ao contrário do direito à 

habitação, é irrenunciável e indisponível de fixar-se a determinado lugar que 

proporcione segurança, conforto e privacidade, permitindo a existência e o 

desenvolvimento dignos do ser humano (2015, p. 25). Logo, pode-se concluir que o 

direito à moradia esta intimamente ligado à condição humana e, desse modo, 

consiste em um bem jurídico de natureza extrapatrimonial, que almeja proteger a 

existência digna do homem. 

Importante destacar que a obrigação do Estado não é de dar uma casa para 

cada indivíduo, pois o direito à moradia envolve aspectos relacionados com as 

normas legislativas, momento que permite o acesso à ela. É o que preleciona Sergio 

Iglesias Nunes de Souza: 

 
Não significa que esse dever obrigacional do Estado se traduza em doar 
uma casa para cada indivíduo, pois os aspectos que envolvem o direito à 
moradia devem ser quanto às normas legislativas, que devem permitir o 
exercício do direito à moradia, bem como quanto à obrigatória intervenção 
estatal para regulamentar as atividades também do setor privado que se 
refiram à política habitacional, como a regulamentação de uso e acesso à 
propriedade imobiliária, ou, ainda, a facilitação por meio da concessão de 
uso especial para fins de moradia, como ocorreu com o advento da Lei 
Federal 10.257, 10.07.2001, denominada Estatuto da Cidade (2013, p. 214). 
 

Na realidade social brasileira, a moradia pode ser considerada como uma 

mercadoria especial, porquanto demanda terra urbanizada, financiamento para a 

produção e para a venda (MONTEIRO, 2015, p. 113). Nesse sentido, verifica-se que 

o mercado residencial privado, que preenche as condições de legalidade, é um 

privilégio para poucos da população brasileira, e é nesse mercado que o poder 
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público aplica suas promoções habitacionais, o que dificulta ainda mais aos menos 

favorecidos, que acabam a violar as leis. 

Diante disso, o que vem se tornando um interesse do Estado, é a construção 

da denominada “cidade ilegal”, na qual famílias se apossam de maneira irregular de 

áreas abandonadas e depois o Estado busca soluções para prover, de alguma 

estrutura, tais ocupações. O que vem ocorrendo é o inverso do que seria a forma 

correta de efetivar a moradia, pois ao invés do Estado planejar, construir a 

infraestrutura para logo ocupar as zonas urbanas, faz isso depois e de forma mais 

complexa, quando o faz. 

Vitor de Andrade afirma que outro fator que dificulta o acesso à moradia, a 

população de baixa renda é a crescente especulação imobiliária (2015, p. 114). Na 

realidade brasileira, pode se dizer que grande parte dos espaços que poderiam ser 

usados para construções habitacionais, encontram-se desocupados, com o intuito 

de valorizar monetária ou economicamente. O que acaba acontecendo é o 

deslocamento da população de baixa renda para as áreas irregulares, pois a grande 

maioria não possui renda para a aquisição para assumir um financiamento. 

No entanto, faz-se mister salientar que privar aquele que não tem um teto de 

tomar posse de um imóvel urbano abandonado é uma conduta arbitrária, que não se 

coaduna com a perspectiva de efetivação de direitos e garantias fundamentais.  

Vitor de Andrade ainda aponta três situações que acabaram multiplicando os 

movimentos sociais: o crescimento exagerado do espaço urbano ilegal, os 

contrastes sociais e o descaso do Estado em face de questões habitacionais, em 

especial durante as décadas de 80 a 90 (2015, p. 115). Os movimentos sociais 

possuem a finalidade de reivindicar infraestrutura e regularizar as áreas ilegais. 

No entanto, dados mostram que mesmo com esses movimentos sociais e 

com alterações nas normas constitucionais e infraconstitucionais, não estão 

ocorrendo melhorias na efetivação do direito à moradia e da dignidade humana, 

sendo ainda um problema social muito preocupante. 

A questão da moradia tem sido constantemente discutida devido aos conflitos 

que dizem respeito a ocupações urbanas. Tal direito, apesar de elencado como 

fundamental, não é respeitado pelo Estado, que se omite em relação aos problemas 

habitacionais que atingem a população economicamente menos favorecida. Diante 

disso, essa população acaba ocupando terras abandonadas pelos seus 
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proprietários, e na grande maioria dos casos, acabam sendo despejados do local de 

forma a violar os seus direitos e garantias fundamentais. 

Nesse sentido, uma das maiores violações ao direito à moradia é o caso da 

remoção dos moradores da comunidade do Pinheirinho. Essa comunidade 

localizava-se em um terreno abandonado em São José dos Campos, no estado de 

São Paulo, de propriedade da massa falida da empresa Selecta S/A, comandada, 

enquanto ativa, pelo empresário Naji Nahas. No caso em voga, houve uma ação de 

reintegração de posse e uma liminar que determinou a desocupação forçada das 

famílias que viviam em tal local.  

No dia 22 de janeiro de 2012, às seis horas da manhã, para o cumprimento 

do mandado de reintegração de posse, a Polícia Militar entrou na comunidade com 

2.000 policiais, dois helicópteros, vários carros e, além disso, fazendo uso de sprays 

de pimenta, cassetetes, balas de borracha e bomba de gás lacrimogêneo. Diante 

dessa situação, os moradores tiveram que sair às pressas do local, apenas com a 

roupa do corpo, sem poder tirar seus pertences de suas casas. Ademais, saíram do 

Pinheirinho sem ter outra habitação, pois nenhuma oportunidade de reassentamento 

lhes foi apresentada. 

O problema no caso analisado, além da própria materialidade da decisão 

judicial consignada – cuja decisão pode ser questionada desde uma perspectiva de 

justiça –, transparece ainda no momento do cumprimento do mandado de 

reintegração de posse, no qual houve uma visível violação aos direitos 

fundamentais, precisamente no que se refere ao direito à moradia e à dignidade da 

pessoa humana.  

Contudo, ações de despejo são levadas a cabo pelo Estado, momento em 

que retiram famílias de um imóvel, muitas vezes com o uso de violência, sem dar-

lhes alternativas de reconstituírem suas vidas. Assim, tal situação é contraditória, 

dado que é obrigação do Estado impedir a violação ao direito de moradia, garantir a 

implementação de tal direito e regulamentar o uso habitacional.  

Portanto, é imprescindível uma atuação positiva do Estado, por meio de 

decisões inovadoras e de políticas públicas, que visem um olhar mais humano e 

eficiente ao se deparar com tais conflitos, que lidam com problemas sociais, 

principalmente em respeito às populações mais vulneráveis.



 

3 O CINEMA DOCUMENTAL COMO JANELA PARA UMA REALIDADE QUE O 

DIREITO NÃO ENXERGA 

 

O direito, enquanto norma, práxis e visão posta de mundo, não dá conta de, 

sozinho, responder com satisfatoriedade as demandas sociais que lhe são 

propostas. Assim, carece do conhecimento de outras áreas do saber, que, 

apresentando visões de mundo mais complexas, dão conta de humanizar as 

respostas frias e prontas da norma jurídica ante os casos concretos. 

Segundo Salo de Carvalho, as ciências dogmáticas, tal como é o direito, “não 

apenas são hermeticamente fechadas à arte (e a todo conhecimento considerado 

vulgar), como são auto-referentes (sic), ou seja, produzem conhecimento e operam 

voltadas para si mesmas dialogando com espelhos” (CARVALHO, 2008, p. 65). 

Bianca Pazzini refere que: “Não é possível medir – por incontável – o quanto 

essa experiência enriquece a atividade jurídica, e consequentemente, o quão 

potencial ela se mostra como meio de efetivação de direitos” (PAZZINI, 2016, p. 54).  

A arte, com especial destaque para o cinema, “embora não totalmente 

distanciada de seu contexto ideológico, tem a capacidade de questioná-lo, e um 

potencial libertador e emancipatório capaz de alterar a realidade social – elementos 

que se fazem ausentes em uma interpretação legalista e tecnicista da norma 

jurídica” (PAZZINI, 2016, p. 54). 

O cinema pode ser encarado, assim, como um “veículo de criatividade no 

direito, na medida em que possibilita alargar os horizontes referenciais dos juristas, 

permitindo-lhes construir soluções a que não chegariam caso se mantivessem nos 

limites do direito posto” (TRINDADE, 2012, p. 142). 

Nesse sentido, para uma melhor visualização sobre o tema da pesquisa, 

abordar-se-á neste capítulo, sob a forma de documentário, histórias vividas por 

pessoas reais e em situações mais próximas. O cinema, nesse caso, serve para 

mostrar o desrespeito ao direito à moradia em âmbito brasileiro, e 

consequentemente possibilitar um maior conhecimento sobre o tema. 

Gize-se que há vários casos envolvendo ocupações de áreas que não 

estavam cumprindo sua função social, como por exemplo, o caso da ocupação 

Dandara e o caso do Pinheirinho. Os dois casos tornaram-se documentários: 

Dandara: enquanto morar for privilégio, ocupar é um direito e Somos Todos 

Pinheirinho. A partir deles será visualizada a realidade vivida por aqueles que lutam
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 pela moradia. Até o momento, as duas ocupações possuem uma única diferença, já 

que na primeira os moradores ainda não foram removidos do local.  

Primeiramente, como referido, abordar-se-à o caso da ocupação Dandara, 

com base no referido documentário. Tal ocupação recebeu esse nome em 

homenagem a companheira do zumbi dos Palmares, líder do Quilombo dos 

Palmares, que junto com ele lutou com armas contra a escravidão no Brasil. 

Localizada na cidade de Belo Horizonte (Minas Gerais), entre os bairros Céu Azul e 

Nova Pampulha, foi organizada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (MST), pelas Brigadas Populares (BP’s), e pelo Fórum de Moradia do Barreiro.  

Os movimentos sociais estão cada vez mais forte no que diz respeito no 

processo de democratização do país, e não se restringem apenas a questões 

ligadas por bens e serviços coletivos, como também na luta pelas questões 

ambientais e de direitos humanos, passando por demandas feministas e pacifistas. 

A autora Loreci Nolasco afirma que os movimentos populares são instrumentos 

políticos novos. Veja-se: 

 
De qualquer forma, o que é apresentado como traço inovador da 
participação popular, é a sua espontaneidade e o seu senso de justiça, que 
garantem, ao mesmo tempo, sua independência das elites e dos partidos. A 
partir daí, os movimentos populares são apresentados como instrumentos 
políticos novos porque: a) questionam o Estado autoritário, obrigando a uma 
democratização; b) fazem reconhecer a presença dos oprimidos; c) como 
novos autores, colocam-se ao lado dos partidos e sindicatos, renovando-os, 
porque têm a capacidade de intervir autonomamente na correlação de 
forças (NOLASCO, 2008, p. 69). 
 

Na história de luta da Dandara, os movimentos têm papel muito importante. O 

documentário tem como principais atores (sociais), os membros das Brigadas 

Populares, integrantes do MST e moradores da Dandara, que relatam a história da 

luta pelo direito à moradia exercida naquela localidade. O membro das Brigadas 

Populares, William Azalim, relata que: 

 
Dandara é uma ocupação urbana que surgiu em abril de 2009, na luta pelo 
capital especulativo. A gente entende, nós, as brigadas, que as ocupações 
urbanas não são só um meio de adquirir o direito à moradia dessas famílias 
que aqui se encontram, mas também um instrumento político de luta 
(DANDARA, 2013). 
 

O advogado e também membro das Brigadas Populares, Joviano Mayer, 

inicia um trajeto pela Dandara e comenta como se deu a ocupação. Ele afirma que 

Dandara começou a ser construída um ano antes do dia 09 de abril de 2009 (data da 

ocupação efetiva das terras), através de reuniões com o MST, com as Brigadas 
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Populares, e com o Forúm de Moradia dos Barreiros para pensar o que eles queriam 

com essa ação.  

Segundo Pedro Suarez, militante do MST, a proposta inicial da ocupação era 

fazer um acampamento “rururbano”, ou seja, associar a questão da moradia com a 

questão do trabalho, da geração de renda, da agricultura urbana, ou seja, fazer em 

Minas Gerais um outro modelo inspirado nas comunas da Terra de São Paulo, 

procedimento já experimentado pelo MST (DANDARA, 2013). 

 No dia da ocupação, dia 09 de abril de 2009, uma quinta-feira santa, a 

população entrou no terreno por cerca de quatro horas da manhã em um comboio 

que tinha quatro ônibus, dois caminhões, vários carros e motos. Neste momento já 

tiveram uma repressão muito forte da polícia militar. Os militares ficaram acampados 

na entrada da ocupação o que gerou conflitos. A polícia fez uso de bala de borracha, 

spray de pimenta e bomba de gás lacrimogêneo, fazendo muitos feridos, inclusive 

crianças. Segundo Wagna Vieira, líder comunitária e integrante das Brigadas 

Populares, a polícia ocupou junto com eles: 

 
A gente fala que a polícia ocupou junto com a gente. A polícia ficou durante 
seis meses acampados na entrada da ocupação. Eles montaram o 
container lá, e ficavam lá dia e noite. As vezes a noite a gente nem dormia 
porque eles ligavam sirene, eles colocavam umas músicas pesadas, que 
davam medo nas pessoas, então no início várias pessoas foram embora 
porque ficaram com medo disso tudo. A opressão policia militar sobre a 
ocupação (DANDARA, 2013). 

 

No início, a ocupação possuía cerca de 150 famílias, porém como houve 

muita repercussão na mídia, uma semana depois, 1.086 famílias já estavam 

cadastradas. As famílias ficaram até dia 12 de julho daquele ano, aglomerados em 

barraquinhas, de forma que driblaram os polícias militares devido ao fato de 

colocarem a ocupação sob a forma de procissão religiosa. Neste dia ocuparam todo 

o terreno. A partir deste momento, cada família montou em seu lote uma barraca de 

lona, e começou a luta para a construção das casas de alvenaria, ainda com a 

presença dos policiais militares. 

O terreno ocupado, de propriedade da Construtora Modelo, tem cerca de 40 

hectares e estava abandonado desde a década de 70, acumulando cerca de dois 

milhões em dívida, pela falta de pagamento do IPTU.  

É de suma importância ressaltar que havia um descumprimento da função 

social da propriedade, o qual é requisito essencial ao direito à propriedade, 

revelando assim a justiça da luta na ocupação, em virtude do direito social à 
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moradia. Destaca-se que conforme o artigo 5º, inciso XXIII, da Constituição Federal 

de 1988, o direito de propriedade atenderá a sua função social. Sem esse 

pressuposto nenhum direito de propriedade pode ser exercido. 

 Além disso, a mesma Constituição garante como direito social fundamental, o 

direito à moradia a todos os seus cidadãos (artigo 6º, inserto no Título II, do Capítulo 

II, da CF).  

Partindo dessa premissa, a ocupação, para fins de moradia, de uma terra que 

não possui produtividade, abandonada pelo seu proprietário, o qual não exerce o 

direito de posse, precisa, necessariamente, atender a uma função social, e por isso 

não deve ser considerado como uma mera invasão. Privar aquele que não tem um 

teto de tomar posse de um imóvel urbano abandonado é uma conduta arbitrária, que 

não se coaduna com a perspectiva de efetivação de direitos e garantias 

fundamentais.  

 Pode-se dizer que a ocupação é uma ação política que tem como objetivo 

testar a eficácia dos direitos e princípios constitucionais. De outra ponta, a 

Constituição de 1988 passou a admitir a usucapião de imóveis urbanos, se tornando 

legítima a posse para fins de moradia, caso preencha alguns requisitos. Veja-se: 

 
Artigo 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e 
cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o 

domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 
 

Com o passar do tempo, as famílias foram construindo suas moradias, e com 

isso tornando a ocupação mais adequada para a suas sobrevivências. Porém, 

ressalta-se que os moradores da Dandara ainda não vivem em situação digna. A 

Prefeitura de Belo Horizonte considera que a ocupação se instalou em uma área 

irregular, então os serviços públicos essenciais à pessoa humana, como 

abastecimento de água, luz, saneamento básico, serviço de correios não são 

fornecidos. Devido a isso, os ocupantes acabam fazendo “gatos” (como são 

conhecidas as ligações irregulares desses serviços) para terem acesso a esses 

serviços.  

Cumpre destacar que esses serviços públicos como água, saneamento 

básico e energia são direitos fundamentais do ser humano, e negar-lhes os referidos 

serviços (idosos, crianças, deficientes, gestantes) constitui uma violação à dignidade 
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da pessoa humana, sendo que a Constituição não impõe qualquer vedação ao 

fornecimento de tais serviços. 

Apesar de não terem a infraestrutura adequada, os moradores da Dandara 

possuem a horta comunitária, fazendo o cultivo de alimentos de forma natural, sem a 

utilização de agrotóxicos e adubos químicos solúveis. O que acaba dando uma 

maior sustentabilidade e firmando que o uso da terra esta sendo utilizado para fins 

da efetividade da posse. 

O integrante das BP’s William Azalim ainda relata que: 

 
O déficit habitacional em Belo Horizonte hoje beira, segundo os dados do 
IBGE, a duzentas mil casas, a duzentas mil famílias sem casas, e o que a 
gente percebe também, que são dados do IBGE, que há em torno de cento 
e setenta mil imóveis desocupados. A Constituição brasileira, ela garante o 
direito à moradia, a todos seus cidadãos e também há uma parte da 
Constituição que fala na função social da terra. Toda a terra que não 
cumpre sua função social, seja ela para moradia, seja ela para 
empreendimento econômico, ela pode ser ocupada, com fins de moradia. 
(DANDARA, 2013)  
 

O direito à moradia, como já visto anteriormente, é um direito que visa 

proteger o mínimo existencial de uma vida digna. Ocorre que, tendo em vista que o 

déficit de moradia é um dos grandes problemas contemporâneos, é corriqueiro 

verificarmos que, nos centros urbanos, mais especificamente, há um grande 

crescimento de habitações irregulares.  

O que ocorre na ocupação Dandara é que além de revelar o problema 

habitacional brasileiro, traz conjuntamente uma questão atualmente discutida, o 

direito do acesso à cidade. Com o crescimento imobiliário o mercado de imóveis 

promove nas capitais e regiões metropolitanas uma reorganização social, onde os 

as pessoas menos favorecidas são expulsas das regiões dos centros urbanos, como 

forma de modelar a cidade na ótica dos grandes investidores imobiliários. 

Dentro desta situação de reorganização social se encontra, ainda, a questão 

da injustiça ambiental, pois é possível analisar nitidamente esse processo de 

expulsão dos mais pobres para áreas impróprias e que causam dano à saúde dos 

moradores. São vários os mecanismos que se pode verificar que a proteção 

ambiental é socialmente desigual, destacando-se a questão econômica 

mercadológica. É o que afirmam os autores do livro O que é Justiça Ambiental. Veja-

se: 

 
As elites socioeconômicas são mais capazes de assegurar que seus 
interesses sejam satisfeitos em primeiro lugar nos conflitos de localização 
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de atividades. Os mais ricos tendem a escapar dos riscos ambientais 
residindo em áreas mais protegidas, cujo solo tem maior valor. Aos mais 
podres correspondem condições ambientais de existência mais degradadas, 
por um duplo mecanismo: 1) empurram-se as populações de menor renda 
para áreas de maior risco e menos atendidas por infra-estrutura e 2) situam-
se fontes de risco de grande impacto ecológico em áreas habitadas por 
grupos sociais menos capazes de se fazer ouvir no espaço público e de se 
deslocar para fora do circuito de risco (ACSELRAD, MELLO, BEZERRA, 
2009, p. 78).  
 

O autor Vitor de Andrade Monteiro, após analisar os últimos estudos feitos 

pela Secretaria Nacional de Habitação do Ministério das Cidades com base nas 

informações da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), trabalhados 

por meio da metodologia desenvolvida pela Fundação João Pinheiro, afirmou que: 

 
Um dos dados mais interessantes da pesquisa realizada diz respeito à 
relação entre o déficit habitacional urbano encontrado no país e o número 
de domicílios vagos. De acordo com os dados obtidos pelo PNAD 2008, o 
Brasil possui 7,542 milhões de imóveis vagos, sendo 72% localizados em 
área urbana e 28% em zonas rurais. Desse total, 6,307 milhões estão em 
condições aptas à ocupação, e 894 se acham em construção ou reforma 
(2015, p. 123). 
 

No que diz respeito ao campo jurídico, Dandara luta contra todos que querem 

o seu despejo. Após os ocupantes entrarem no terreno em 2009, a proprietária da 

área (Construtora Modelo), ingressou com uma ação de reintegração de posse em 

face dos ocupantes e teve a liminar de reintegração deferida pelo juiz a quo e 

mantida pelo Tribunal de Minas Gerais. 

Por outro lado, a Defensoria Pública de Minas Gerais promoveu uma ação 

civil pública distribuída em março de 2010, figurando como autora. Figuram como 

réus o estado de Minas Gerais, o município de Belo Horizonte e a proprietária do 

terreno (Construtora Modelo). 

Em 2011, a Defensoria Pública conseguiu que o Tribunal de Justiça de MG 

reconhecesse que havia conexão entre os dois processos. Após a conexão das 

duas ações é que houve a cassação da liminar que deferiu a reintegração em favor 

da construtora. 

Na ação civil pública não se discute apenas a posse como no processo de 

reintegração proposto pela Construtora Modelo. Discute-se o direito fundamental à 

moradia, os direitos sociais, dignidade da pessoa humana e principalmente a 

responsabilidade estatal de garantir tais direitos. Assim, o município de Belo 

Horizonte e o estado de Minas Gerais podem ser condenados a garantir moradia 

digna para as famílias que vivem na Dandara. 
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Observa-se que há dois lados na questão jurídica. Um lado é o da proprietária 

do terreno, que descumpria a função social da propriedade da área que estava 

abandonada há mais de 40 anos. Tal sociedade empresária alega que está 

impossibilitada de desenvolver um projeto habitacional em virtude da ocupação. Por 

outro lado, frente ao déficit habitacional que o Brasil se insere inclusive na capital 

mineira, milhares de famílias encontraram no terreno inutilizável sua possibilidade de 

morada e a busca de uma dignidade mesmo que mínima. 

Devido ao imbróglio jurídico, até o momento os moradores da Dandara ainda 

se encontram no local, cada vez mais persistentes na luta da garantia de uma 

moradia digna. 

Nesse sentido, outra ocupação que teve muita repercussão na mídia, mas 

com maior ênfase na ação de reintegração de posse, que se mostrou uma das 

maiores violações aos direitos humanos em âmbito nacional, foi o caso da remoção 

dos moradores da comunidade do Pinheirinho.  

Como já referido, essa comunidade localizava-se em um terreno abandonado 

em São José dos Campos, de propriedade da massa falida da empresa Selecta S/A, 

comandada pelo empresário libanês, e radicado no Brasil desde 1969, Naji Robert 

Nahas.  

A Selecta comprou o terreno no ano de 1981, sendo utilizado por garantia de 

dois empréstimos, um contraído com o Banco BCN no ano de 1982, no valor de 20 

milhões em 2012, e outro contraído com o Banco Bamef Lanque de La Mediterranée 

no ano de 1986, no valor de 10 mil dólares. Em 1989, tal empresário foi acusado de 

ter sido responsável pela queda da bolsa de valores no Rio de Janeiro. Naji acabou 

sendo acusado de conseguir empréstimos para a negociação de ações para si por 

meio de laranjas. Em seguida, Naji foi descoberto pelos bancos e acabou ficando 

sem crédito, o que gerou a falência de várias de suas empresas, inclusive a Selecta, 

tendo esta sido decretada na 18ª Vara Cível de São Paulo. 

No dia 27 de fevereiro de 2004, deu-se início à ocupação de 200 famílias de 

sem-teto no terreno até então abandonado, o qual recebeu o nome de Pinheirinho. A 

partir deste momento, começou um impasse jurídico entre o proprietário do terreno, 

a massa falida da empresa Selecta, e os moradores do Pinheirinho. A massa falida 

ingressou com a ação de reintegração de posse, contra a ocupação, onde corria o 

processo de falência. O juiz Luiz Bethoven Giffoni Ferreira, 18ª Vara Cível de São 

Paulo, recebeu a inicial, deferiu a liminar, e encaminhou a decisão ao Juiz de São 
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José dos Campos, pelo fato de o imóvel situar-se neste Município. O processo foi 

distribuído para o juízo da 6ª Vara Cível de São José dos Campos, momento em que 

um morador da comunidade ingressou com pedido de suspensão da decisão. Logo, 

o juiz Marcius Geraldo Porto de Oliveira obteve decisão favorável à sua pretensão e 

suspendeu a ação até que fossem cumpridos alguns requisitos. Segue parte da 

decisão: 

 
Determino que a liminar expedida pelo MM. Juiz da 18ª Vara Cível da 
Capital seja suspensa até o cumprimento dos seguintes itens:  
1. Deverão as Unidades Federativas, União, Estado e Município promover o 
levantamento completo do número de famílias ocupantes da área;  
2. Deverá a União cumprir o disposto no artigo 5º, XXIII, artigo 170, III, 184 
e 186 da Constituição Federal, procedendo ao levantamento da área para 
verificar se se trata de área improdutiva para possível cumprimento do 
artigo 184 da Constituição Federal e conseqüente desapropriação;  
3. Após o cadastramento das famílias, deverão providenciar abrigo para 
todos os ocupantes;  
4. Deverão ainda providenciar transporte digno para as famílias ocupantes 
da área;  
5. O trabalho poderá ser acompanhado pelos Movimentos Sem Terra e Sem 
Teto, que ficam autorizados a registrar todas as ocorrências na tramitação 
das providências e exigir que os ocupantes sejam tratados com dignidade;  
6. Em nenhuma hipótese será permitida a prática de qualquer tipo de 
violência física ou moral, desrespeito, ofensas ou humilhações contra os 
ocupantes. O Estado sujeita-se à indenização por danos morais em favor 
dos ocupantes, caso sejam eles submetidos a qualquer tipo de humilhação, 
ofensa ou sofrimento;  
7. Para o cumprimento esses requisitos, oficie-se ao Município, Estado e 
União para as providências necessárias, juntando-se cópia desta decisão;  
8. Somente após a execução dessas providências será promovida a 
desocupação em cumprimento à Carta Precatória, se for o caso. 
 

Diante dessa situação, a massa falida impetrou mando de segurança no 

Tribunal de Justiça de São Paulo, com o intuito de que a decisão da 18ª Vara Cível 

fosse mantida, tendo conseguido a concessão da liminar para a reintegração.  

Tendo em vista a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo, os moradores 

do Pinheirinho ingressaram com um agravo de instrumento, situação no qual foi 

concedido efeito suspensivo e a reintegração suspensa. 

Em março de 2005, o TJ/SP decidiu que as ações possessórias fugiam ao 

juízo universal das falências, designando o foro competente para julgar a ação, o 

Município de São José do Campos. 

Então, o processo seguiu diversos imbróglios jurídicos, pois discutia-se a 

competência nas questões ligadas ao Pinheirinho. 

Durante todo esse tempo de decisão judicial, a comunidade foi se 

organizando e constituiu a Associação de Moradores, que urbanizou a área, sendo 
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que o terreno foi dividido em lotes com 250 metros quadrados. Foram formadas 

ruas, praças, tudo obedecendo à regra, fixada pela Associação, de uma família por 

terreno. 

 Em 2011, o Supremo Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a 6ª Vara Cível 

de São José dos Campos era o juízo competente para julgar o caso. Tal decisão 

causou uma sensação de vitória para os moradores da comunidade, pois a 6ª Vara 

Cível inicialmente havia indeferido a liminar de reintegração de posse por parte da 

massa falida. 

Porém, em julho de 2011, uma nova juíza que passou a atuar no processo, 

concedeu liminar para a reintegração de posse, motivada pela mesma decisão do 

juiz da 18ª Vara Cível de São Paulo, mesmo estando ciente da decisão do STJ. 

Essa situação causou muita estranheza, pois após sete anos do ingresso da ação 

de reintegração de posse, a liminar foi concedida, sem que houvesse um olhar mais 

atencioso para a comunidade, e sem considerar que o requisito de um ano e dia, já 

tivesse muito ultrapassado. 

Irresignados, os moradores interpuseram recurso, mas a decisão da juíza foi 

mantida. Em momento posterior, começou uma negociação avançada junto à esfera 

de primeiro grau para resolver o problema sem o uso da força, até que a 

reintegração foi suspendida e a juíza Márcia Loureiro foi informada da decisão.  

O coordenador da ocupação do Pinheirinho, Sérgio Henrique Pires, contou no 

documentário Somos Todos Pinheirinho que haviam festejado no sábado, devido a 

suspensão de 15 dias para a negociação entre governo federal, governo estadual e 

prefeitura municipal, da liminar de reintegração de posse (SOMOS TODOS 

PINHEIRINHO, 2013). Durante esses 15 dias, a própria Selecta e o Prefeito Eduardo 

Cury também aceitaram a suspensão da reintegração, o que causou uma sensação 

de alivio para a comunidade. 

Por conta disso, por duas vezes o Tribunal Regional Federal (TRF) cassou a 

liminar que determinava a reintegração de posse tanto na sexta-feira, dia 20 de 

janeiro 2012, quanto no próprio dia do fato da desocupação da área, dois dias 

depois. 

 Nesse último dia, um oficial de justiça do TRF dirigiu-se até a ocupação para 

dar cumprimento à decisão do juiz federal de plantão, Samuel de Castro Barbosa 

Melo, para que a ação de reintegração de posse fosse suspensa. A ordem era 

diretamente designada para os comandos das operações, no Pinheirinho. Porém, o 
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juiz estadual Rodrigo Capez, avocou a competência para si, por responder pela 

Presidência do Tribunal de Justiça de São Paulo. Segundo o oficial de justiça, o juiz 

estadual disse que havia um conflito de competências e que não iria acatar a ordem 

da Justiça Federal.  

Acontece que neste domingo pela manhã, por ordem da juíza estadual, e com 

a anuência do Governo Estadual de São Paulo, e em total arrepio à todas as normas 

de direitos humanos que vedam qualquer tipo de remoção forçada, iniciou-se a 

desocupação da área com extrema violência, o que até o presente momento já 

resultou em pelo menos sete mortos e vários feridos (BRIGADAS POPULARES, 

2012). 

Segundo Antônio Ferreira, advogado e coordenador da ocupação do 

Pinheirinho, “foi uma aberração, ali foi um estado de exceção, ali não tinha lei 

nenhuma porque na medida em que a gente tinha a liminar, eles não cumpriram, na 

medida que tinha um acordo, eles não cumpriram” (SOMOS TODOS PINHEIRINHO, 

2013). 

Deu-se a desocupação forçada das cerca de 6.000 mil famílias que viviam em 

tal local. Para o cumprimento do mandado de reintegração de posse, como já 

referido, a Polícia Militar em conjunto com a Guarda Civil Municipal de São José dos 

Campos, entraram na comunidade às seis horas da manhã, com 2.000 homens, dois 

helicópteros, pelo menos dois carros blindados da Polícia Militar, várias viaturas 

policias, caminhão dos Bombeiros, ambulância e, além disso, fazendo uso de sprays 

de pimenta, cassetetes, balas de borracha e bombas de gás lacrimogêneo.  

Trata-se de uma comunidade pobre em que vivem crianças, idosos e 

mulheres que estão expostos à truculência da Polícia Militar. No entanto, para 

preservar o interesse estritamente particular da massa falida da empresa Selecta, 

tanto o governo do Estado, quanto a Polícia, ignoram e desconsideram não só o 

direito à moradia como também o direito à vida e à integridade física – inclusive de 

grupos vulneráveis (BRIGADAS POPULARES, 2012). 

Devido a ação, os moradores tiveram que sair às pressas do local, apenas 

com a roupa do corpo, sem poder tirar seus pertences de suas casas. Nesse 

sentido, a moradora Clinelta Souza de Abreu aduz que:  

 
Eles não deixaram a gente entrar para dentro para pegar meus filhos, a 
vizinha que tirou meus filhos para fora, empurraram, bateram em mulher 
grávida, bateram em todo mundo e polícia masculina, porque não tinha 
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polícia feminina ainda. Saíram escorraçando mesmo. Tirou a gente da 
cama, ninguém escovou os dentes (SOMOS TODOS PINHEIRINHO, 2013).  
 

Logo após, os moradores do Pinheirinho foram levados para uma espécie de 

campo de concentração, onde continuaram sendo atacados (SOMOS TODOS 

PINHEIRINHO, 2013). 

Ademais, saíram do Pinheirinho sem ter outra habitação, pois nenhuma 

oportunidade de reassentamento foi lhes apresentada. 

Por conseguinte, as famílias foram beneficiadas com um aluguel social no 

valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), quantia irrisória que não serve para custear 

todas as suas necessidades. Fica, assim impossível manter qualquer dignidade, pois 

fora terem que pagar um aluguel também necessitam de utensílios básicos para as 

suas sobrevivências.  

No entanto, há uma parceria entre os governos federal, estadual e municipal 

para a construção de moradias para os desalojados do antigo Pinheirinho, no 

residencial Pinheirinho dos Palmares, em São José dos Campos. O 

empreendimento é financiado Caixa Econômica Federal, por meio do programa 

Minha Casa Minha Vida, porém o último prazo de entrega das casas era dia 30 de 

junho de 2016, mas a meta não foi cumprida. 

Vale lembrar que já se passaram quatro anos que os moradores do 

Pinheirinho foram despejados injustamente de seus lares, até hoje sem ver 

disponibilizada alguma moradia. 

Nessa toada, verifica-se que no caso do Pinheirinho, houve total 

descumprimento da Justiça Estadual, que agiu em desconformidade com a decisão 

da Justiça Federal (que suspendia a remoção dos moradores do local). Além disso, 

também cometeu uma grave falha ao permitir uma ação violenta (por parte da 

polícia) com aqueles seres humanos.  

Destaca-se que houve um enorme desrespeito aos direitos humanos, bem 

como se constatou um péssimo funcionamento do judiciário brasileiro, que se 

mostrou ineficiente ao lidar com direitos e princípios fundamentais da pessoa 

humana, mais precisamente o direito à moradia e o princípio da dignidade da pessoa 

humana. 

Nos dois casos de ocupação mencionados, Dandara e Pinheirinho, é possível 

analisar a luta daqueles moradores é legítima, pois é sabido que todos têm direito à 

moradia, e que a ocupação é uma ação política que visa a realização desse direito.  
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 Outro ponto importante é a ação do Estado quando se vê diante desta 

questão, pois mostra-se distante de efetivar os Direitos Humanos, tornando assim 

um impasse ao que diz respeito a uma vida digna de todo o ser humano. 



 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer desde trabalho, foram várias as construções teóricas lançadas 

para explicar a questão que se pretendeu apreciar, relativa ao direito 

fundamental à moradia, enfocando em casos reais que possuem muita 

relevância no que concerne a aplicação e desmembramento desse direito. 

O direito à moradia no contexto brasileiro, como se viu, vem demonstrado na 

Constituição de 1988, que, em seu artigo 1º, III, cita como princípio fundamental o da 

dignidade da pessoa humana. É assim, um dos fundamentos da República 

Federativa do Brasil e consequentemente, dever do Estado proteger a população 

nesse sentido. A Constituição da República de 1988, portanto, ao trazer esse 

princípio em seu texto, faz referência a todos os elementos essenciais para a sua 

efetivação, sendo a moradia um deles.  

Importante salientar que, anteriormente à Constituição Federal de 1988, o 

direito à moradia já encontrava respaldo em outras normas vigentes, inclusive na 

órbita internacional. É o que restou demonstrado no ano de 1948, com a Declaração 

Universal de Direitos Humanos e ratificado por outros diplomas internacionais, nos 

quais reconhecem o direito à moradia como um elemento essencial da dignidade 

humana. 

No mesmo sentido, um dos principais reconhecimentos relativos à moradia, 

foi no Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, no qual traz-

se o reconhecimento expresso do direito à moradia adequada. Entende-se, contudo, 

que, para ter moradia, não basta ter quatro paredes e um teto. Segundo Vitor de 

Andrade Monteiro: 

 
Coube a esse importante documento internacional, a previsão de que o 
direito à moradia só pode ser tipo como efetivamente concretizado, quando 
o espaço físico disponibilizado for adequado ao desenvolvimento digno do 
ser humano. Em outras palavras, não basta o fornecimento de quatro 
paredes e um teto, mas é preciso que a moradia seja adequada 
(MONTEIRO, 2015, p. 8). 
 

De outra ponta, o direito à propriedade é reconhecido na Constituição Federal 

vigente, em seu artigo 5º, inciso XXII, contudo, desde que atenda a sua função 

social. Então, diante desse bojo de direitos é evidente que para todo o ser humano é 

garantido o direito de morar, muito embora não seja essa a realidade presente no 

Brasil, conforme restou demonstrado no trabalho. 
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É sabido que o Estado brasileiro, mais precisamente, por meio de seus três 

poderes (Legislativo, Executivo e Judiciário), tem o dever de promover e garantir à 

população, o acesso ao mínimo indispensável para a sua subsistência, mais 

conhecido como “mínimo existencial”. O mínimo existencial é caracterizado pelo 

conteúdo mínimo que se exige para garantir a dignidade humana. Contudo, há uma 

enorme desobediência ao cumprimento desse mínimo existencial, apesar de este já 

se tratar de um parâmetro aquém daquilo que se poderia entender como o suficiente 

para uma vida verdadeiramente digna. O “mínimo” existencial não parte da 

abundância, mas da escassez. 

Diante disso, após uma grave sequência de violações a direitos humanos no 

que diz respeito ao direito à moradia, acabou desencadeando uma crise global. O 

fato é que, diante dessa situação, a população que se encontra em extrema 

vulnerabilidade se vê obrigada a tentar sobreviver em condições habitacionais 

degradantes, aonde muitas vezes até esse direito lhe é retirado, pois são 

despejadas. 

Nesse sentido, foram abordados nesse trabalho, dois documentários sobre 

uma parte da população vulnerável que luta pelos seus direitos. Um deles é o caso 

da remoção dos moradores da comunidade do Pinheirinho, no qual houve uma 

visível violação aos direitos fundamentais, precisamente no que se refere ao direito à 

moradia e à dignidade da pessoa humana.  

No que se refere à efetivação do direito à moradia exercida pela população, 

foi feita uma abordagem através de um documentário que trata da ocupação 

“Dandara”, no qual essa comunidade, em conjunto com movimentos sociais, 

articularam uma ocupação em um terreno abandonado há mais de 40 anos. Após 

várias repressões da Brigada Militar, a comunidade conseguiu se estabelecer, 

porém até hoje sofrem com o medo de serem despejadas.  

Entende-se, por tudo o que foi consignado ao longo do texto, que privar 

aquele que não tem um teto de tomar posse de um imóvel urbano abandonado é 

uma conduta arbitrária, que não se coaduna com a perspectiva de efetivação de 

direitos e garantias fundamentais.  

Negar o que nunca deveria ter faltado a qualquer ser humano é manter o 

direito como ferramenta de manutenção do status quo, e não como meio de 

transformação social  - o que deveria ser sua primeira vocação. 
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Como resultado geral da presente pesquisa, sobreleva-se a importância da 

pressão exercida pelos movimentos sociais junto ao aparato estatal como meio de 

transformação de uma realidade jurídica que privilegia uns (já detentores de 

propriedades) em detrimento de outros (que não tem onde morar). Nessa toada, 

impera a necessidade de proliferar medidas de desobediência civil – tal como ocorre 

nas ocupações – na tentativa de descentramento das pautas conservadoras do 

direito posto, que se mantém meramente regulador de relações injustas de poder, 

quando na verdade deveria transformá-las. Trata-se, assim, de questionar o próprio 

papel do direito, que pretensamente neutro, serve hoje apenas ao propósito 

daqueles que têm poder suficiente para manipulá-lo. Pergunta-se, assim: Direito à 

moradia para que? Direito à moradia para quem? 

Constata-se, portanto, que é imprescindível uma atuação positiva do Estado, 

por meio de decisões inovadoras e de políticas públicas, e que estas, desenvolvidas 

no âmbito do direito à moradia, busquem o maior e melhor aproveitamento dos 

recursos disponibilizados, buscando garantir uma universalidade no acesso a esse 

direito fundamental. 
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